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RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
1º APELANTE: Rodrigo de Araújo Lucas, vulgo “Neguinho”
ADVOGADO: Ednilson Siqueira Paiva (OAB/PB 9.757)
2º APELANTE: Paulo Martinho de Almeida Costa, vulgo “Paulinho”
ADVOGADO:  Walcides  Muniz  (OAB/PB 3.307)  e  Júlio  César  de  Oliveira  Muniz
(OAB/PB 12.326)
3º APELANTE: Emiliano Pereira de Lima Filho, vulgo “Júnior” ou “Juninho”
ADVOGADO: José Luís M. de Queiroz (OAB/PB 10.598)
4º APELANTE: Fernando José Alves Guedes, vulgo “Coroa”
DEFENSOR PÚBLICO: Roberto Sávio de Carvalho Soares
5º APELANTE: Jefferson Allan da Silva Soares, vulgo “Allan”
ADVOGADO: Bisneto Andrade (OAB/PB 20.451)
6º APELANTE: Jailson Alves de Brito, vulgo “Traíra”
ADVOGADOS:  Márcia  Moreira  da  Silva  (OAB/PB 11.985)  e  Roberto L.  Oliveira
(OAB/PB 10.218
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO ILÍCITO DE
DROGAS  E  ASSOCIAÇÃO  PARA O  TRÁFICO.
PRISÃO  EM  FLAGRANTE.  DENÚNCIA  COM
BASE NOS ARTS. 33 E 35 DA LEI N° 11.343/06.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.
PRELIMINARES  DE  INÉPCIA  DA  DENÚNCIA,
NULIDADE NAS INTERCEPÇÕES TELEFÔNICAS
E  INOBSERVÂNCIA  DO  ART.  55  DA  LEI  Nº
11.343/2006.  REJEIÇÃO.  PRELIMINAR
SUSCITADA  NAS  CONTRARRAZÕES
MINISTERIAL  REQUERENDO  O  NÃO
RECEBIMENTO  DAS  RAZÕES  RECURSAIS  DE
EMILIANO PEREIRA, POR SE APRESENTAREM
INTEMPESTIVAS.  PEÇA  DE  DEFESA  QUE
GARANTE  O  CONTRADITÓRIO.  MERA
IRREGULARIDADE.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.
PEDIDO  DE ABSOLVIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
AUTORIAS  CERTAS.  MATERIALIDADES
COMPROVADAS.  DESCLASSIFICAÇÃO PARA O
DELITO  DE  USO  PRÓPRIO  DE  SUBSTÂNCIA
ENTORPECENTE.  IMPROCEDÊNCIA.



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

ELEMENTOS PROBATÓRIOS SUFICIENTES QUE
ATESTAM A PRÁTICA DA MERCANCIA ILÍCITA.
DESCARACTERIZADA  A  POSSE  DE
SUBSTÂNCIA  ENTORPECENTE  PARA
CONSUMO  PESSOAL.  FIXAÇÃO  DAS  PENAS
CORPORAL  E  DE  MULTA.  PEDIDO  DE
DIMINUIÇÃO  PARA O  MÍNIMO  LEGAL E  DE
APLICAÇÃO  DO  REDUTOR  DO  TRÁFICO
PRIVILEGIADO,  COM  A  NECESSÁRIA
SUBSTITUIÇÃO POR RESTRITIVA DE DIREITOS.
NÃO  CABIMENTO.  DESPROVIMENTO  DOS
RECURSOS.

1. O reconhecimento da inépcia da denúncia somente
ocorre  quando  sua  deficiência  impedir  a
compreensão  da  acusação  e,  por  consequência,  a
defesa  dos  réus,  razão  pela  qual  não  apresentando
vício  de  forma,  contando  com descrição  suficiente
dos  fatos  e  possibilitando  o  amplo  exercício  da
defesa  pelos  acusados  a  rejeição  da  preliminar  é
medida que se impõe.

2. Não há o que se falar em violação ao disposto no
art.  5°  da  Lei  nº  9.296/1996,  uma  vez  que  tal
dispositivo  não  limita  a  prorrogação  do  prazo  de
interceptação,  podendo  ocorrer  sucessivas
renovações, desde que devidamente fundamentadas,
como é o caso dos autos.

3. Malgrado o art. 55 da Lei nº 11.343/2006 preveja a
apresentação  de  defesa  preliminar  antes  do
recebimento da denúncia, a inobservância desta regra
procedimental não implica em nulidade quando, ao
acusado,  é  assegurada  a  apresentação  de  defesa
durante  a  instrução,  oportunidade  em que  todas  as
alegações defensivas podem ser arguidas, inclusive,
aquelas  relacionadas  à  eventual  irregularidade  na
acusatória.  Não  se  declara  nulidade  quando  não
demonstrado o prejuízo. Inteligência do art. 563 do
Código de Processo Penal. 

4.  Não  há  que  se  falar  em  intempestividade  das
razões recursais,  por  se tratar  de peça fundamental
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que  garante  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  do
apelante.  Com  efeito,  as  razões  recursais  se
apresentam como peça  indispensável  à  garantia  do
contraditório  e  da  ampla  defesa,  de  modo que  sua
apresentação  a  destempo  não  impõe  o  seu  não
recebimento,  posto  que  se  constitui  mera
irregularidade.

5. Se o álbum processual revela, incontestavelmente,
a materialidade e a autoria, em adição ao conjunto de
circunstâncias  que  permearam  o  acusado  no
momento da apreensão efetuada, há que se considerar
correta e legítima a conclusão de que a hipótese em
exame contempla o fato típico de tráfico, reprovado
pelo art. 33 da Lei n° 11.343/06, não havendo que se
falar, assim, em absolvição.

6.  Ocorrendo  denúncia  da  mercancia  ilícita  de
entorpecentes e, em seguida, perpetrada a prisão em
flagrante  delito  na  posse  da  droga  pronta  para
comercialização,  mostra-se  comprovado  que  a
substância  entorpecente  se  destinava  ao  tráfico  e,
não, ao consumo próprio, razão pela qual não cabe
falar em desclassificação para uso de entorpecentes
previsto no art. 28 da Lei de Drogas.

7. “Para a caracterização do tráfico de entorpecente,
irrelevante se torna o fato de que o infrator não foi
colhido  no  próprio  ato  da  venda  da  mercadoria
proibida.  Ademais,  esse  delito  é  de  caráter
permanente,  consumando-se  com  a  detenção  do
tóxico pelo agente para comercialização”.

8.  O  magistrado  sentenciante,  após  análise  das
circunstâncias judiciais, fixou as penas corporal e de
multa  acima  do  mínimo  legalmente  previsto,  nos
termos  do  art.  33  da  Lei  nº  11.343/2006,  o  que
entendo  esteja  plenamente  justificado,  diante  da
quantidade de droga apreendida, razão pela qual não
merece  guarida  o  pedido  de  aplicação  do  redutor
previsto  no  §  4º  do  citado  artigo,  em  seu  grau
máximo, mantendo a sentença condenatória em todos
os seus termos.
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9.  Igualmente,  os  apelantes  não  fazem  jus  à
diminuição da pena, mudança de regime para outro
menos gravoso ou substituição da pena corporal por
restritiva  de  direitos,  havendo,  nos  autos,  um édito
condenatório que obedeceu todos os ditames legais e
fixou uma pena justa e motivada.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba,  à  unanimidade, em rejeitar as preliminares e,  no mérito,  por
igual  votação,  negar  provimento  aos  recursos.  Comunique-se  e  expeçam-se
Mandados de prisão, em desfavor de Paulo Matinho de Almeida Costa e Jailson
Alves de Brito.

RELATÓRIO

Perante  a  Vara  de  Entorpecentes  da  Comarca  de  Alagoa
Grande/PB, Rodrigo de Araújo Lucas, Paulo Martinho de Almeida Costa, Emiliano
Pereira de Lima Filho, Fernando José Alves Guedes, Jefferson Alan da Silva Soares
e Jailson Alves de Brito e outros três acusados não processados nos presentes autos
(José  Alfredo Rodrigues  de Sousa -  vulgo “Toin”,  “Chico”,  “Alf”,  “Ureião” ou
“João” -, Fábio Júnior de Almeida Araújo – vulgo “Piu-Piu” -, Antônio Rafael –
vulgo “Desenho” -) foram denunciados nas sanções dos arts. 33 e 35, da Lei n°
11.343/06 (fls. 2-5).

Segundo  a  denúncia,  os  acusados  integravam  uma  rede  de
tráfico de entorpecentes na cidade de Alagoa Grande/PB, cada um com sua função,
configurando verdadeira organização criminosa na prática da traficância.

Nos termos da inicial acusatória, “Segundo o inquérito policial,
José Alfredo Rodrigues de Sousa fornecia drogas aos denunciados Fábio Júnior de
Almeida Araújo, Fernando José Alves Guedes, Emiliado Pereira de Lima Filho,
Rodrigo de Araújo Lucas e Jefferson Allan da Silva Soares, para que os mesmos
pudessem distribuí-los nesta cidade.  Consta ainda nos autos, que o denunciado
Fernando José Alves Guedes administrava a 'boca de fumo' do Morro do Cruzeiro,
nesta cidade, e que tinha como braço direito Emiliano Pereira de Lima Filho, e que
após o denunciado Fábio Júnior de Almeida Araújo fugir do Presídio local, este
reassumiu o tráfico de drogas no Morro do Cruzeiro,  com o auxílio de Jailson
Alves  de  Brito.  Consta,  finalmente  nos  autos  do  inquérito  policial,  que  os
denunciados Antônio Rafael e Paulo Martinho de Almeida Costa participavam da
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rede  criminosa  como  motoristas,  transportando  entorpecentes,  armas  e
traficantes.”

Auto  de  Apresentação  e  Apreensão  (fls.  26-27),  Laudos  de
Constatação de Substância (fls. 36-37,207-208).

Denúncia recebida em 18.1.2012 (fl. 228) e 28.2.2012 (fl. 322).

O processo foi separado, nos termos do art. 80 do Código de
Processo  Penal  (fl.  366),  sendo  processados,  nos  presentes  autos  os  acusados
Rodrigo de Araújo Lucas, Paulo Martinho de Almeida Costa, Emiliano Pereira de
Lima Filho, Fernando José Alves Guedes, Jefferson Alan da Silva Soares e Jailson
Alves de Brito.

O  processo  seguiu  regular  instrução,  com  inquirição  de
testemunhas (fls.  389-407) e interrogatório dos acusados (fls.  408-422), além do
oferecimento das alegações finais.

Concluída  a  instrução  criminal,  o  magistrado  a  quo julgou
procedente a denúncia, condenando os apelantes nos termos dos  arts. 33 e 35, da
Lei n° 11.343/06, da seguinte forma (fls. 577-590): 

1) Fernando José Alves Guedes

1.1) crime de tráfico de entorpecentes, art. 33 da Lei nº 11.343/2006 -: após análise
das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 10 (dez) anos de reclusão e 500
(quinhentos) dias-multa, à razão de 1/10 (um décimo) do salário mínimo vigente ao
tempo  do  fato,  tornando-a  definitiva,  fundamentadamente,  à  míngua  de
agravantes/atenuantes  e/ou  causas  de  aumento/diminuição,  especialmente,  aquela
descrita no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006.

1.2) crime de associação para o tráfico, art. 35 da Lei nº 11.343/2006 -: após análise das
circunstâncias  judiciais,  fixou  a  pena  base  em  7  (sete)  anos  de  reclusão  e  700
(setecentos) dias-multa, à razão de 1/10 (um décimo) do salário mínimo vigente ao
tempo  do  fato,  tornando-a  definitiva,  fundamentadamente,  à  míngua  de
agravantes/atenuantes  e/ou  causas  de  aumento/diminuição,  especialmente,  aquela
descrita no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006.

1.3) aplicou o concurso material de crimes, finalizando uma pena de 17 (dezessete)
anos de reclusão, em regime inicialmente fechado, e 1.200 (mil e duzentos) dias-multa,
à razão de 1/10 (um décimo) do salário mínimo vigente ao tempo do fato.

2) Jailson Alves de Brito
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2.1) crime de tráfico de entorpecentes, art. 33 da Lei nº 11.343/2006 -: após análise
das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 12 (doze) anos de reclusão e 500
(quinhentos) dias-multa, à razão de 1/10 (um décimo) do salário mínimo vigente ao
tempo  do  fato,  tornando-a  definitiva,  fundamentadamente,  à  míngua  de
agravantes/atenuantes  e/ou causas  de  aumento/diminuição,  especialmente,  aquela
descrita no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006.

2.2) crime de associação para o tráfico, art. 35 da Lei nº 11.343/2006 -: após análise das
circunstâncias  judiciais,  fixou  a  pena  base  em  8  (oito)  anos  de  reclusão  e  700
(setecentos) dias-multa, à razão de 1/10 (um décimo) do salário mínimo vigente ao
tempo  do  fato,  tornando-a  definitiva,  fundamentadamente,  à  míngua  de
agravantes/atenuantes  e/ou  causas  de  aumento/diminuição,  especialmente,  aquela
descrita no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006.

2.3) aplicou o concurso material de crimes, finalizando uma pena de 20 (vinte) anos de
reclusão, em regime inicialmente fechado, e 1.200 (mil e duzentos) dias-multa, à razão
de 1/10 (um décimo) do salário mínimo vigente ao tempo do fato.

3) Jefferson Allan da Silva Soares

3.1) crime de tráfico de entorpecentes, art. 33 da Lei nº 11.343/2006 -: após análise
das circunstâncias judiciais, fixou  a pena base em 10 (dez) anos de reclusão. Na
segunda fase, reconheceu a menoridade penal e atenuou a pena em 1 (um) ano,
totalizando 9 (nove) anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa, à razão de 1/10
(um décimo) do salário mínimo vigente ao tempo do fato, tornando-a definitiva,
fundamentadamente,  à  míngua  de  outras  agravantes/atenuantes  e/ou  causas  de
aumento/diminuição,  especialmente,  aquela  descrita  no  art.  33,  §  4º,  da  Lei  nº
11.343/2006.

3.2) crime de associação para o tráfico, art. 35 da Lei nº 11.343/2006 -: após análise das
circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 7 (sete) anos de reclusão. Na segunda
fase, reconheceu a menoridade penal e atenuou a pena em 1 (um) ano, totalizando 6
(seis) anos de reclusão e 700 (setecentos) dias-multa, à razão de 1/10 (um décimo) do
salário mínimo vigente ao tempo do fato, tornando-a definitiva, fundamentadamente, à
míngua  de  outras  agravantes/atenuantes  e/ou  causas  de  aumento/diminuição,
especialmente, aquela descrita no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006.

3.3) aplicou o concurso material de crimes, finalizando uma pena de 15 (quinze) anos
de reclusão, em regime inicialmente fechado, e 1.200 (mil e duzentos)  dias-multa, à
razão de 1/10 (um décimo) do salário mínimo vigente ao tempo do fato.

4) Emiliano Pereira de Lima Filho
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4.1) crime de tráfico de entorpecentes, art. 33 da Lei nº 11.343/2006 -: após análise
das circunstâncias judiciais,  fixou  a pena base em 8 (oito) anos de reclusão. Na
segunda fase, reconheceu a menoridade penal e atenuou a pena em 1 (um) ano,
totalizando 7 (sete) anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa, à razão de 1/10
(um décimo) do salário mínimo vigente ao tempo do fato, tornando-a definitiva,
fundamentadamente,  à  míngua  de  outras  agravantes/atenuantes  e/ou  causas  de
aumento/diminuição,  especialmente,  aquela  descrita  no  art.  33,  §  4º,  da  Lei  nº
11.343/2006.

4.2) crime de associação para o tráfico, art. 35 da Lei nº 11.343/2006 -: após análise das
circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 5 (cinco) anos de reclusão. Na segunda
fase, reconheceu a menoridade penal e atenuou a pena em 1 (um) ano, totalizando 4
(quatro) anos de reclusão e 700 (setecentos) dias-multa, à razão de 1/10 (um décimo)
do  salário  mínimo  vigente  ao  tempo  do  fato,  tornando-a  definitiva,
fundamentadamente,  à  míngua  de  outras  agravantes/atenuantes  e/ou  causas  de
aumento/diminuição,  especialmente,  aquela  descrita  no  art.  33,  §  4º,  da  Lei  nº
11.343/2006.

4.3) aplicou o concurso material de crimes, finalizando uma pena de 11 (onze) anos de
reclusão, em regime inicialmente fechado, e 1.200 (mil e duzentos) dias-multa, à razão
de 1/10 (um décimo) do salário mínimo vigente ao tempo do fato.

5) Rodrigo de Araújo Lucas

5.1) crime de tráfico de entorpecentes, art. 33 da Lei nº 11.343/2006 -: após análise
das circunstâncias judiciais, fixou  a pena base em 9 (nove) anos de reclusão. Na
segunda fase, reconheceu a menoridade penal e atenuou a pena em 1 (um) ano,
totalizando 8 (oito) anos de reclusão e 500 (quinhentos) dias-multa, à razão de 1/10
(um décimo) do salário mínimo vigente ao tempo do fato, tornando-a definitiva,
fundamentadamente,  à  míngua  de  outras  agravantes/atenuantes  e/ou  causas  de
aumento/diminuição,  especialmente,  aquela  descrita  no  art.  33,  §  4º,  da  Lei  nº
11.343/2006.

5.2) crime de associação para o tráfico, art. 35 da Lei nº 11.343/2006 -: após análise das
circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 6 (seis) anos de reclusão. Na segunda
fase, reconheceu a menoridade penal e atenuou a pena em 1 (um) ano, totalizando 5
(cinco) anos de reclusão e 700 (setecentos) dias-multa, à razão de 1/10 (um décimo) do
salário mínimo vigente ao tempo do fato, tornando-a definitiva, fundamentadamente, à
míngua  de  outras  agravantes/atenuantes  e/ou  causas  de  aumento/diminuição,
especialmente, aquela descrita no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006.
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5.3) aplicou o concurso material de crimes, finalizando uma pena de 13 (treze) anos de
reclusão, em regime inicialmente fechado, e 1.200 (mil e duzentos) dias-multa, à razão
de 1/10 (um décimo) do salário mínimo vigente ao tempo do fato.

6) Paulo Martinho de Almeida Costa

1.1) crime de tráfico de entorpecentes, art. 33 da Lei nº 11.343/2006 -: após análise
das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 6 (seis) anos de reclusão e 500
(quinhentos) dias-multa, à razão de 1/10 (um décimo) do salário mínimo vigente ao
tempo  do  fato,  tornando-a  definitiva,  fundamentadamente,  à  míngua  de
agravantes/atenuantes  e/ou causas  de  aumento/diminuição,  especialmente,  aquela
descrita no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006.

1.2) crime de associação para o tráfico, art. 35 da Lei nº 11.343/2006 -: após análise das
circunstâncias  judiciais,  fixou a  pena  base  em 4  (quatro)  anos  de  reclusão  e  700
(setecentos) dias-multa, à razão de 1/10 (um décimo) do salário mínimo vigente ao
tempo  do  fato,  tornando-a  definitiva,  fundamentadamente,  à  míngua  de
agravantes/atenuantes  e/ou  causas  de  aumento/diminuição,  especialmente,  aquela
descrita no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006.

1.3) aplicou o concurso material de crimes, finalizando uma pena de 10 (dez) anos de
reclusão, em regime inicialmente fechado, e 1.200 (mil e duzentos) dias-multa, à razão
de 1/10 (um décimo) do salário mínimo vigente ao tempo do fato.

Inconformados, os acusados apelaram (fls. 593, 596, 602, 608 e
634), pleiteando, em suas razões recursais (fls. 636-639, 627-633, 641-643, 694-704,
705-712,  747-757),  em  suma,  preliminares  de  inépcia  da  inicial,  nulidade  nas
interceptações  telefônicas  e  nulidade  por  inobservância  do  art.  55  da  Lei  nº
11.343/2006. No mérito, pedem absolvição por ausência de provas, desclassificação
para o delito de uso de entorpecente (art. 28 da Lei nº 11.343/2006), fixação da pena
base no mínimo e a aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º da Lei de Drogas,
no seu grau máximo, com a consequente mudança do regime inicial de cumprimento
de pena e, ainda, a  substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

Contrarrazões  ministeriais  (fls.  716-728,  730-739,  761-768,
778-785, 786-791, 792-799).

Instada a se manifestar, a douta Procuradora de Justiça opinou
pelo desprovimento dos recursos (fls. 801-811).

É o relatório.

VOTO
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1. Do juízo de admissibilidade recursal:

Os recursos são tempestivos e adequados, eis que se tratam de
apelação criminal interpostas dentro do prazo legal, além de não depender de preparo,
por envolver o caso Ação Penal Pública, a teor da Súmula n° 24 do TJPB. Portanto,
conheço do apelo.

2. Exames das preliminares

2.1 Inépcia da denúncia

O reconhecimento da inépcia da denúncia somente ocorre quando
sua deficiência impedir a compreensão da acusação e, por consequência, a defesa dos
réus,  razão pela  qual,  não apresentando vício de forma,  contando com descrição
suficiente dos fatos e possibilitando o amplo exercício da defesa pelos acusados a
rejeição da preliminar é medida que se impõe.

Isso porque a peça inicial descreve a conduta dos acusados, de
maneira  clara  e  possibilitando  o  exercício  do  direito  de  defesa,  atendendo  os
requisitos previstos no art. 41 do Código de Processo Penal e não sendo contemplada
por nenhuma das hipóteses do art. 395 do mesmo diploma legal, que prevêem:

“Art.  41.  A denúncia ou queixa conterá a exposição do fato
criminoso, com todas as suas circunstâncias, a qualificação do
acusado ou esclarecimentos pelos quais se possa identificá-lo, a
classificação  do  crime  e,  quando  necessário,  o  rol  das
testemunhas.”

“Art. 395.  A denúncia ou queixa será rejeitada quando: 
I - for manifestamente inepta; 
II - faltar pressuposto processual ou condição para o exercício
da ação penal; ou 
III - faltar justa causa para o exercício da ação penal.”

Nesse sentido:

“APELAÇÃO 01. TRÁFICO DE DROGAS. ART. 33, CAPUT,
DA LEI Nº 11.343/06. PRELIMINARES. Alegação de inépcia
da denúncia. Tese descabida. Denúncia que atende aos requisitos
do art. 41, do CPP. Cerceamento de defesa não verificado. ...”
(TJPR; ApCr 1385841-2; Maringá; Terceira Câmara Criminal;
Rel. Des. João Domingos Kuster Puppi; Julg. 07/04/2016; DJPR
26/04/2016; Pág. 517).

“APELAÇÃO  CRIME.  TRÁFICO  DE  DROGAS  E
ASSOCIAÇÃO  AO  TRÁFICO.  APREENSÃO  DE  03G  DE

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000560-35.2012.815.0031                                                                           9



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

CRACK.  INSURGÊNCIA  DOS  DOIS  RÉUS.  DAS
PREFACIAIS.  1.  Da  inépcia  da  denúncia.  Os  elementos
obrigatórios da denúncia, contidos no artigo 41, do CPP, estão
presentes  na  inicial  acusatória,  ensejando  inclusive  o
recebimento  daquela  peça,  de  forma  que  a  denúncia  não  é
inválida e tampouco houve prejuízo ao correto desenvolvimento
do  processo,  visto  que  possibilitado  o  pleno  exercício  do
contraditório e ampla defesa aos apelantes. É de se ressaltar que,
consoante entendimento já sedimentado pelas cortes superiores,
nos  casos  de  autoria  coletiva  ou  conjunta,  a  denúncia  pode
conter  narrativa  relativamente  genérica,  sem  especificações
pormenorizadas  da  conduta  de  cada  agente,  desde  que
possibilitado o exercício do direito de defesa, o que plenamente
assegurado  no  caso.  ...”  (TJRS;  ACr  0469234-
14.2011.8.21.7000;  Veranópolis;  Segunda  Câmara  Criminal;
Rel.  Des.  Sandro  Luz  Portal;  Julg.  22/03/2016;  DJERS
19/04/2016).

“... 1. “Não pode ser acoimada de inepta a denúncia formulada
em obediência aos requisitos traçados no artigo 41 do código de
processo penal, descrevendo perfeitamente a conduta típica, cuja
autoria  é  atribuída  aos  pacientes  devidamente  qualificados,
circunstâncias que permitem o exercício da ampla defesa no seio
da persecução penal,  na qual  se observará o devido processo
legal.  2.  Nos chamados crimes de autoria coletiva,  embora a
vestibular acusatória não possa ser de todo genérica, é válida
quando,  apesar de não descrever minuciosamente as atuações
individuais dos acusados, demonstra um liame entre o agir dos
pacientes  e  a  suposta  prática  delituosa,  estabelecendo  a
plausibilidade  da  imputação  e  possibilitando  o  exercício  da
ampla defesa, caso em que se entende preenchidos os requisitos
do artigo 41 do código de processo penal. Precedentes. ” (stj,
HC  202.378/pb,  dje  03/05/  2012).”  (TJPB;  APL  0005897-
87.2013.815.0251;  Câmara  Especializada  Criminal;  Rel.  Des.
Joás de Brito Pereira Filho; DJPB 09/10/2015; Pág. 25).

Assim, rejeito esta preliminar.

2.2 Nulidade nas interceptações telefônicas

Quanto  à  alegada  nulidade  das  interceptações  telefônicas,  por
violação ao disposto no art.  5°  da  Lei  nº  9.296/1996,  tal  assertiva  não encontra
amparo nos autos, uma vez que tal dispositivo não limita a prorrogação do prazo de
interceptação,  podendo  ocorrer  sucessivas  renovações,  desde  que  devidamente
fundamentadas, como é o caso dos autos.

Assim vêm decidindo nossos Tribunais:
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“APELAÇÕES  CRIMINAIS.  TRÁFICO  E  ASSOCIAÇÃO
PARA  O  TRÁFICO  DE  DROGAS.  NULIDADE  DAS
INTERCEPTAÇÕES  TELEFÔNICAS  E  DAS  PROVAS
DERIVADAS.  INOCORRÊNCIA.  ATENDIMENTO  DAS
FORMALIDADES  EXIGIDAS  PELA  LEI  Nº  9.296/96.
PRORROGAÇÃO  SUCESSIVA  DAS  INTERCEPTAÇÕES
TELEFÔNICAS.  DECISÕES  MOTIVADAS  E  EM
OBSERVÂNCIA  AO  ART.  5º  DA  LEI  Nº  9.296/96.
ILEGALIDADE  INEXISTENTE.  COMPLEXIDADE  DO
FEITO.  NECESSIDADE  JUSTIFICADA  E  MOTIVADA.
PRECEDENTES. …” (TJMG; APCR 1.0024.14.010835-8/001;
Rel. Des. Nelson Missias de Morais; Julg. 07/04/2016; DJEMG
18/04/2016).

Descabida,  portanto,  a  alegação  de  que  houve  excesso  na
prorrogação  das  interceptações  telefônicas,  porque,  como  cediço,  crimes  mais
complexos  (como este  dos  presentes  autos)  exigem uma investigação contínua e
diferenciada e, por isso, demandam a prorrogação sucessiva da medida, mas, frise-se,
sempre de maneira fundamentada, o que foi muito bem efetivado no presente caso,
bastando ver que todos os ofícios respondidos pela Secretaria de Estado da Segurança
e  da  Defesa  Social  indicam  que  cumpriam  “ORDEM  DE  INTERCEPTAÇÃO
TELEFÔNICA, com base no Ofício Judicial nº 110/2011, datado de 07 de julho de
2011, exarado pela Juíza de Direito Thana Michelle Carneiro Rodrigues, oriundo da
Comarca  de  Alagoa  Grande/PB...”  (fls.  138),  “ORDEM  DE  INTERCEPTAÇÃO
TELEFÔNICA, com base no Ofício Judicial nº 139/2011, datado de 27 de julho de
2011, exarado pela Juíza de Direito Thana Michelle Carneiro Rodrigues, oriundo da
Comarca  de  Alagoa  Grande/PB...”  (fl.  145),  “ORDEM  DE  INTERCEPTAÇÃO
TELEFÔNICA, com base no Ofício Judicial nº 199/2011, datado de 18 de agosto de
2011, exarado pela Juíza de Direito Thana Michelle Carneiro Rodrigues, oriundo da
Comarca de Alagoa Grande/PB...” (fl. 147-148), e fl. 156.

Assim,  enquanto  for  necessária  para  as  investigações,
efetivamente  é cabível  de  ser  concedida,  desde que,  obviamente  fundamentada e
motivada com base no que determina o artigo 5º da referida lei.

A questão,  inclusive,  está  sedimentada  pelo  STF,  quando  do
julgamento do Habeas Corpus nº 83.515-RS, de relatoria do então ministro Nelson
Jobim,  publicada  em  16/9/2004,  e,  recentemente,  no  julgamento  do  RHC
120.551/MT, de relatoria do ministro Ricardo Lewandowski.

“PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM
HABEAS  CORPUS.  INTEMPESTIVIDADE.  RECURSO
ORDINÁRIO  RECEBIDO  COMO  HABEAS  CORPUS
ORIGINÁRIO.  INSTRUÇÃO  CRIMINAL.
INTERCEPTAÇÃO DAS COMUNICAÇÕES TELEFÔNICAS.
DECRETAÇÃO.  ILEGALIDADE.  ALEGAÇÃO.
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IMPROCEDÊNCIA.  NECESSIDADE  DA  MEDIDA.
DEMONSTRAÇÃO.  INDÍCIOS  DE  AUTORIA.
EXISTÊNCIA. APURAÇÃO DA PRÁTICA DOS CRIMES DE
FORMAÇÃO  DE  QUADRILHA  E  DE  CORRUPÇÃO
PASSIVA.  LEI  9.296/1996.  REQUISITOS.
PREENCHIMENTO. PROVA PERICIAL. INDEFERIMENTO.
CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. ORDEM
DENEGADA.  I.  O  recurso  é  intempestivo,  uma  vez  que  o
acórdão impugnado foi publicado em 28/8/2013 e o recurso foi
protocolizado em 4/11/2013, fora, portanto, do prazo de cinco
dias  previsto  no  art.  310 do  Regimento  Interno  do  Supremo
Tribunal  Federal.  Contudo,  em homenagem aos princípios da
fungibilidade  e  da  economia  processual,  bem como  à  firme
orientação  desta  Turma,  que  admite  a  impetração  de  habeas
corpus substitutivo de recurso ordinário, o caso é de receber este
recurso  como  impetração  originária  de  habeas  corpus.  II.
Consoante assentado pelas instâncias antecedentes, não merece
acolhida  a  alegação  de  ilicitude  da  interceptação  telefônica
realizada e, por conseguinte, das provas por meio dela obtidas.
III. A necessidade da medida foi devidamente demonstrada pelo
decisum  questionado,  bem  como  a  existência  de  indícios
suficientes de autoria de crimes punidos com reclusão, tudo em
conformidade com o disposto no art. 2º da Lei 9.296/1996. IV
Improcedência  da  alegação de  que  a  decisão  que  decretou  a
interceptação  telefônica  teria  se  baseado  unicamente  em
denúncia anônima, pois decorreu de procedimento investigativo
prévio.  V.  Este  Tribunal  firmou  o  entendimento  de  que  as
decisões  que  autorizam  a  prorrogação  de  interceptação
telefônica sem acrescentar novos motivos evidenciam que essa
prorrogação foi autorizada com base na mesma fundamentação
exposta na primeira decisão que deferiu o monitoramento (HC
92.020/DF, Rel. Min. Joaquim Barbosa). VI. O Plenário desta
Corte  já  decidiu  que  é  possível  a  prorrogação  do  prazo  de
autorização  para  a  interceptação  telefônica,  mesmo  que
sucessivas, especialmente quando o fato é complexo, a exigir
investigação  diferenciada  e  contínua.  Não  configuração  de
desrespeito ao art. 5º, caput, da Lei 9.296/1996"(HC 83.515/RS,
Rel.  Min.  Nelson Jobim).  VII.  O indeferimento da diligência
pelo magistrado de primeiro grau não configura cerceamento de
defesa, uma vez que o próprio Código de Processo Penal prevê,
no § 1º do art. 400, a possibilidade de o juiz indeferir as provas
consideradas  irrelevantes,  impertinentes  ou  protelatórias,  sem
que isso implique em nulidade da respectiva ação penal. VIII.
Recurso ordinário recebido como habeas corpus originário e, na
sequência, denegada a ordem.” (STF, Relator: Min. RICARDO
LEWANDOWSKI, Data de Julgamento:  08/04/2014, Segunda
Turma).

A propósito, prevê o art. 5º da Lei nº 9.296/1996:
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“Art.  5° A decisão será fundamentada, sob pena de nulidade,
indicando também a forma de execução da diligência, que não
poderá  exceder  o  prazo  de  quinze  dias,  renovável  por  igual
tempo uma vez comprovada a indispensabilidade do meio de
prova.”

Sendo assim, tendo sido preservados os princípios constitucionais
e obedecidas as determinações da Lei 9.296/96, rejeito a referida preliminar.

2.3 Inobservância do art. 55 da Lei nº 11.343/2006

Sustenta a i. Defesa existência de nulidade do processo desde o
recebimento  da  denúncia,  em  razão  de  o  referido  ato  ter  ocorrido  antes  da
apresentação de defesa preliminar, ferindo, assim, o disposto no art. 55 da Lei nº
11.343/2006.

Pondere-se  que,  embora  a  Lei  nº  11.343/2006  estabeleça  rito
processual  próprio,  prevendo  a  notificação  do  acusado  para  oferecer  defesa
preliminar, para, somente após a sua respectiva apresentação, analisar o recebimento
da denúncia, fato é que, não se extrai de aludida inversão qualquer violação ao devido
processo legal e ao direito de defesa que pudesse resultar em nulidade do feito.

Desse  modo,  malgrado  o  art.  55  da  Lei  nº  11.343  preveja  a
apresentação de defesa preliminar antes do recebimento da denúncia, a inobservância
desta regra procedimental não implica em nulidade quando, ao acusado, é assegurada
a apresentação de defesa durante a instrução, oportunidade em que todas as alegações
defensivas  podem  ser  arguidas,  inclusive,  aquelas  relacionadas  à  eventual
irregularidade na acusatória.  Não se declara  nulidade quando não demonstrado o
prejuízo. Inteligência do art. 563 do Código de Processo Penal. 

Além  do  mais,  o  feito  já  foi  sentenciado  e  apresentados  os
recursos  pelos  acusados,  de  modo  que  esta  irregularidade  também  se  encontra
acobertada pela preclusão, até porque não causou nenhum prejuízo, frise-se, à defesa
dos acusados.

A propósito, vejamos:

“APELAÇÃO  CRIME.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
APREENSÃO DE GRANDE VOLUMETRIA DE COCAÍNA
E  CRACK.  INSURGÊNCIA  DEFENSIVA.  I.  DAS
PREFACIAIS. 1. Da nulidade desde o recebimento da denúncia.
A decisão  que  recebeu  a  denúncia  antes  da  apresentação  da
defesa preliminar pelo recorrente, no rito especial determinado
pelo julgador, é, tão somente, irregularidade formal, não sendo
apta  a  ensejar  a  nulidade  do  feito  ou  a  ausência  de
imparcialidade  pelo  julgador.  Assim,  considerando  que  o  réu
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exerceu devidamente sua defesa ao apresentar  a aludida peça
preliminar, inexiste qualquer prejuízo à ampla defesa, pois foi
plenamente  possibilitado  a  este  o  exercício  do  contraditório
mediante  a  apresentação  da  respectiva  peça  preliminar,  em
obediência  às  garantias  constitucionais.  ...”  (TJRS;  ACr
0124277-98.2011.8.21.7000;  Porto  Alegre;  Segunda  Câmara
Criminal;  Rel.  Des.  Sandro  Luz  Portal;  Julg.  25/02/2016;
DJERS 19/04/2016).

“...  IV.  Ausente  prejuízo  à  defesa  na  inobservância  do  rito
previsto  no  art.  55  da  Lei  nº  11.343/2006,  que  determina  o
recebimento  da  denúncia  após  a  apresentação  da  defesa
preliminar, não cabe a declaração de nulidade do ato, nos termos
do art. 563 do CPP (hc nº 164.420/sp, Rel. Min. Nefi Cordeiro,
6ª  turma,  dje  25/09/2014).  V.  Ordem  denegada.  Decisão
unânime.”  (TJPE;  HC  0016326-65.2015.8.17.0000;  Quarta
Câmara  Criminal;  Rel.  Des.  Alexandre  Guedes  Alcoforado
Assunção; Julg. 02/02/2016; DJEPE 16/02/2016).

“NULIDADES. RECEBIMENTO DE DENÚNCIA ANTES DE
OPORTUNIZAR  O  OFERECIMENTO  DE  DEFESA
PRELIMINAR.  NULIDADE  RELATIVA.  AUSÊNCIA  DE
DEMONSTRAÇÃO  DE  PREJUÍZO.  Não  caracterização  O
recebimento de denúncia antes de oportunizar o oferecimento de
defesa preliminar corresponde, na ação penal referente a tráfico
de  entorpecentes,  a  mera  nulidade  relativa,  pelo  que  seu
reconhecimento dependeria da demonstração efetiva de eventual
prejuízo suportado pelo peticionário, diante do princípio pas de
nullité sans grief. ...” (TJSP; APL 0005663-12.2014.8.26.0495;
Ac. 9149654; Registro; Oitava Câmara de Direito Criminal; Rel.
Des. Grassi Neto; Julg. 04/02/2016; DJESP 16/02/2016).

2.4  Da intempestividade  das razões  recursais  de Emiliano
Pereira

Por fim, o Ministério Público atuante na Comarca de Alagoa
Grande/PB  suscitou  uma  preliminar  de  não  conhecimento  das  razões  recursais
apresentadas pelo apelante Emiliano Pereira.

Ora, as razões recursais se apresentam como peça indispensável
à garantia do contraditório e da ampla defesa,  de modo que sua apresentação a
destempo  não  impõe  o  seu  não  recebimento,  posto  que  se  constitui  mera
irregularidade.

Esse entendimento é assente em nossa jurisprudência:

“APELAÇÃO CRIMINAL. PRELIMINAR SUSCITADA EM
CONTRARRAZÕES RECURSAIS. NÃO CONHECIMENTO
DO  RECURSO.  INTEMPESTIVIDADE  DAS  RAZÕES.
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MERA IRREGULARIDADE.  FALSIDADE  IDEOLÓGICA.
CONDENAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  PROVAS
INSUFICIENTES.  A  intempestividade  das  razões  recursais
constitui  mera irregularidade,  não afetando a admissibilidade
de  recurso  tempestivamente  interposto.  ...”  (TJMG;  APCR
1.0549.12.002273-2/001;  Relª  Desª  Maria  Luíza  de  Marilac;
Julg. 19/04/2016; DJEMG 04/05/2016).

“PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  APELAÇÃO
CRIMINAL.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO  NA  FORMA
TENTADA. ALEGAÇÃO DE INTEMPESTIVIDADE FEITA
PELO  RECORRIDO.  NÃO  ACOLHIMENTO.  ...  1.  A
apresentação das razões recursais fora do prazo, não configura
intempestividade  do  recurso,  mas  mera  irregularidade.  ...”
(TJPE;  APL  0000107-04.2013.8.17.0240;  Primeira  Câmara
Criminal;  Rel.  Des.  Roberto Ferreira Lins;  Julg.  15/04/2016;
DJEPE 03/05/2016).

Por tais razões, e sem maiores delongas, rejeito, também, esta
preliminar.

3. Do mérito:

No mérito, a pretensão recursal consubstancia-se nos moldes da
contrariedade  à  sentença  proferida  pelo  magistrado  singular,  pugnando  pela
improcedência da ação, com a absolvição dos apelantes. Alternativamente, pedem a
desclassificação da conduta para o uso de entorpecente (art. 28 da Lei nº 11.343/2006)
ou a diminuição das penas e aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei de
Drogas  no  seu  grau  máximo,  com  a  consequente  mudança  de  regime  inicial  de
cumprimento e substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. 

Inicialmente, destaco que, ainda que o ato da venda não tenha
sido presenciado, a quantidade e a forma como a substância entorpecente estava
guardada, acondicionada de modo a facilitar a venda, são indicadores do intento da
mercancia, impondo, assim, a classificação de tráfico e, não, de posse para simples
uso ( art.28 da Lei nº 11.343/06),  como requer o apelante Fernando José Alves
Guedes, uma vez que denotam a finalidade comercial da droga como trazido pela
denúncia, que levou os policiais a averiguarem in loco.

Os  policiais  esclareceram  que,  após  minuciosa  investigação,
efetivaram a prisão em flagrante dos apelantes, ocasião em que lograram encontrar
7 celulares, 39 papelotes de maconha, 11 pedras de crack, R$ 66,50 (sessenta e seis
reais e cinquenta centavos) e um cabo de revólver, apurando o envolvimento de
todos os denunciados em uma verdadeira associação para a prática do crime de
tráfico de entorpecentes.
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Ora, é de sabedoria notória que o delito de tráfico, previsto no
art. 33 da Lei nº 11.343/06, encerra um vasto rol de figuras típicas, de maneira que
a simples adequação da conduta do acoimado a uma delas torna irrefutável sua
condenação nas sanções impostas naquele dispositivo legal.

Por outro lado, é  de se notar que se trata,  in casu,  de crime
contra a saúde pública, envolvendo perigo abstrato, em que a intenção do legislador
é conferir a mais ampla proteção social possível. 

Desse  modo,  diante  dos  sérios  indícios  e  circunstâncias
irretorquíveis  do  intuito  do  recorrente  Fernando  José  Alves  Guedes  em
comercializar  a  droga,  resta  a  conclusão  legítima de  que  a  hipótese  em exame
contempla o fato típico de tráfico, insculpido no art. 33 da Lei nº 11.343/06, não
havendo que se falar, assim, em absolvição ou desclassificação para o crime de uso
próprio  de  substância  entorpecente,  dada  a  amplitude  do  conceito  jurídico  da
mercancia  ilícita  de  drogas,  identificada  como  qualquer  uma  das  atividades
descritas na cláusula de múltipla tipificação do referido diploma legal. 

Apresenta-se, pois, evidente, o fato criminoso, posto que, sendo
crime formal, a mera realização do verbo previsto no modelo incriminador já se
afigura suficiente para a adequada caracterização. Isso porque a configuração do
delito contemplado não exige efetivo ato de comercialização, bastando – reitere-se
– a  prática  de  qualquer  das  condutas  típicas  ali  enumeradas,  mormente  quando
rodeada de circunstâncias que conduzam à inexorável conclusão de que a droga não
tinha  como  finalidade  exclusiva  o  consumo,  tal  como  se  verificou  na  vertente
hipótese. 

Nesse  sentido,  têm  decidido,  reiteradamente,  as  Cortes  de
Justiça, senão, vejamos:

“Para a caracterização do tráfico de entorpecente, irrelevante
se torna o fato de que o infrator não foi colhido no próprio ato
da venda da mercadoria proibida. Ademais, esse delito é de
caráter permanente, consumando-se com a detenção do tóxico
pelo agente para comercialização”. (in RT 714/357). 

“...  II-  Surpreendidos  com drogas,  invertem-se  os  ônus  da
prova,  logo  impossível  o  acolhimento  das  teses  defensivas
ventiladas, pois sobejamente comprovadas circunstâncias que
autorizam  a  conclusão  de  que  os  sentenciados  portavam
substâncias  entorpecentes,  sem  autorização  legal  ou
regulamentar, para fins de mercancia. III- A comprovação de
circunstâncias  que  denotam não  ser  a  droga  portada  pelos
apelantes destinada a consumo pessoal, nos termos do artigo
28, caput, da Lei nº 11.343/06, torna impossível o acolhimento
da desclassificação para  uso,  conformepretendido pelas  d.d.
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Defesas.  ...”  (TJMG;  APCR  1.0433.13.022279-0/001;  Rel.
Des.  Corrêa  Carmargo;  Julg.  10/03/2015;  DJEMG
18/03/2015).

“APELAÇÃO  TRÁFICO  DE  DROGAS  RECURSO
DEFENSIVO  ABSOLVIÇÃO  INADMISSIBILIDADE
FIRMES E COESOS DEPOIMENTOS PRESTADOS PELOS
GUARDAS  MUNICIPAIS  APREENSÃO  DE  08
FLACONETES DE COCAÍNA NA POSSE DA ACUSADA E
EM  LOCAL  PRÓXIMO  A  ELA  VALIDADE  DOS
DEPOIMENTOS. DENÚNCIA ANÔNIMA DANDO CONTA
DA TRAFICÂNCIA PRATICADA PELA APELANTE, COM
A DESCRIÇÃO  DAS  VESTIMENTAS  DESTA.  DEMAIS
CIRCUNSTÂNCIAS  DELITIVAS  QUE  EVIDENCIAM  O
COMERCIO  ESPÚRIO.  CONDENAÇÃO  DE  RIGOR.
Desclassificação da conduta para aquela prevista no art. 28, da
Lei  nº  11.343/06 Inadmissibilidade Os elementos  fáticos  da
ocorrência,  aliados  a  potencialidade  lesiva  da  droga,  a
quantidade  incompatível  com  o  consumo  e  a  forma  de
acondicionamento  dos  entorpecentes,  bem  relevam  a
mercancia  ilícita.  ...”  (TJSP;  APL  3012985-
09.2013.8.26.0320;  Ac.  8265254; Limeira;  Décima Primeira
Câmara  de  Direito  Criminal;  Rel.  Des.  Salles  Abreu;  Julg.
25/02/2015; DJESP 18/03/2015).

Sendo  assim,  pelas  provas  coligidas,  pelo  flagrante  e  pela
apreensão da droga, vislumbro a ocorrência da figura penal do art. 33 da Lei nº
11.343/06, não havendo que se falar em absolvição ou desclassificação para uso de
entorpecente (art. 28 da Lei nº 11.343/06).

A verdade material a positivar a existência do delito reputa-se
cristalina,  espelhada  na  prova  técnica  consistente  nos  Auto  de  Apresentação  e
Apreensão (fls. 26-27), Laudo de Constatação de Substância (fls. 36-37).

A autoria do ilícito, por sua vez, é revelada por um conjunto de
circunstâncias  e  indícios  irretorquíveis,  que  vão  desde  o  estado  flagrancial,  os
informes testemunhais colacionados aos autos e a prova técnica angariada.

A propósito, vejamos trechos de alguns depoimentos colhidos
em juízo:

Luiz  Cândido  da  Silva  Filho  –  fls.  389-391  -  “...  que  a
informação que o depoente tinha é que um grupo de pessoas
estava comento vérios crimes entre a cidade de Alagoa Grande
e  Alagoinha,  crimes  esses  como tráfico  de  drogas,  porte  de
armas e ameaças; que ouviu falar de Alfredo em Guarabira, que
ele é um traficante antigo na região; que antes dessa prisão o
depoente também já tinha participado da prisão de Coroa; que
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Coroa também é conhecimento (sic) por traficante, também no
Estado de Pernambuco, sendo foragido da cadeia; que confirma
ter encontrado 39 papelotes de maconha, onze pedras de craque
e os objetos descritos nas fls. 07; que participou da prisão dos
acusados;  que  à  época  sabe  dizer  que  Fábio  Júnior  estava
foragido da cadeia, inclusive tinha furtado um fuzil e revólver
da  cadeia;  que  a  polícia  tem conhecimento  que  Alfredo  faz
parte de uma organização criminosa, que tem como líder um
preso chamado Damião, que Damião paz parte do PCC; que a
delegada Karina informou ao depoente e aos outros policiais
que José Alfredo fornecia drogas aos denunciados Fábio Júnior,
Fernando José, Emiliano Pereira e Jefferson Allan; ...”

Hamilton de Andrade Chaves Cavalcante – fls. 392-393 - “...
que conhecia  alguns dos acusados,  durante  as  investigações,
outros  veio  a  conhecer  depois  da  prisão;  que  constatou
concretamente que alguns dos acusados fazem parte de rede de
tráfico  em Alagoa  Grande,  sendo outros  deles  citados  pelos
presos;  que a  polícia  constatou  que Juninho,  Allan,  Alfredo,
Desenho e os demais acusados, a exceção de Paulinho, faziam
parte do esquema; que Paulinho foi  citado como taxista que
fazia o transporte dos traficantes; que ele transportava Piu-Piu e
outros;  que  a  maioria  dos  acusados  traficava  maconha;  que
pelas investigações descobriu que Alfredo representava o preso
Damião, que era chefe da organização criminosa, que Damião
estava preso no João Bosco Carneiro; que José Alfredo fornecia
droga a Fernando José,  Emiliano e  Jefferson Allan para que
eles distribuísse (sic) na cidade; que Coroa administrava boca
de  fumo  no  morro  do  Cruzeiro  e  tinha  como  braço  direito
Emiliano Pereira, Juninho; que depois que Fábio Júnior fugiu
da cadeia local, reassumiu o tráfico de droga no morro com o
apoio de Jailson; que tem certeza de que Desenho transportava
traficantes, fazia entrega de drogas, recolhimento de dinheiro;
que Paulinho, segundo os presos, não tinha conhecimento da
ilicitude  dos  objetos  que  porventura  transportasse;  que
atualmente pelo menos parte dos traficantes da cidade foram
neutralizados;  que  tem conhecimento  que  Piu-Piu  era  preso
condenado  e  não  tinha  conhecimento  dos  antecedentes  dos
demais; que a polícia civil local pediu apoio a PM de Guarabira
para a operação, até porque os policiais de Guarabira tinha (sic)
conhecimento de parte da quadrilha, pois o chefe Damião era
de lá. … Que durante as investigações teve contado (sic) com
os  moradores  do  cruzeiro,  que  a  população  do  local  estava
amedrontada  inclusive  várias  famílias  foram  expulsas  do
morro,  que  as  pessoas  se  recusaram  a  participar  das
investigações porque tinham medo, ...”

Como se observa acima, friso que os depoimentos dos policiais
que efetuaram as prisões são harmoniosos e verossímeis, narrando as circunstâncias
em que os apelantes foram presos. 
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Por  sua  vez,  as  testemunhas  inventariadas  pelas  defesas  não
trouxeram a  lume  nenhum elemento  de  prova  capaz  de  ilidir,  com robustez,  a
imputação que pesa sobre os apelantes (fls. 389-407).

Também os acusados, ao serem interrogados (fls. 408-422), não
conseguiram refutar  a  tese  acusatória  de  que  praticavam os  delitos  de  tráfico e
associação para o tráfico.

De mais a mais, não há dúvida quanto à validade e a veracidade
dos testemunhos fornecidos pelos policiais que efetivaram a prisão em flagrante dos
denunciados e, conforme jurisprudência, “O valor do depoimento testemunhal de
servidores policiais, especialmente quando prestado em juízo, sob a garantia do
contraditório,  reveste-se  de  inquestionável  eficácia  probatória,  não  se  podendo
desqualificá-lo pelo só fato de emanar de agentes estatais incumbidos, por dever de
ofício,  da  repressão  penal.”  (TJMG;  APCR 1.0611.14.003869-0/001;  Rel.  Des.
Doorgal Andrada; Julg. 10/03/2015; DJEMG 18/03/2015).

Assim, quando os depoimentos dos policiais  são confirmados
pelo restante do conjunto probatório, como sói acontecer na vertente hipótese, a
condenação torna-se medida adequada. E outro não é o entendimento dos Tribunais,
como se pode ver destes julgados:

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
AUTORIA  E  MATERIALIDADE  EVIDENCIADAS.
DESCLASSIFICAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  RECURSO
CONHECIDO E NÃO PROVIDO. Negativa do réu que não se
sustenta diante do conjunto probatório. Condição de usuário de
drogas  que  não  se  comprova,  bem  como  não  impede  a
configuração  simultânea  das  condutas  de  traficante.
Depoimento de policiais militares responsáveis pela prisão em
flagrante. Apreensão da droga em poder do acusado. Validade
dos depoimentos policiais desde que não infirmados por outros
elementos  de  prova.  Circunstâncias  da  apreensão  que
descortinam  o  intuito  mercantil,  forte  sobretudo  pela
quantidade  de  porções  devidamente  embaladas  e  por  serem
dois  os  tipos  de  entorpecentes.  Hipótese  de  desclassificação
não evidenciada. Suficiência para a procedência da ação penal.
Condenação  mantida.”  (TJMG;  APCR  1.0223.14.007393-
1/001; Rel. Des. Corrêa Carmargo; Julg. 10/03/2015; DJEMG
18/03/2015).

“APELAÇÃO.  TRÁFICO  DE  ENTORPECENTES.
AUTORIA  E  MATERIALIDADE.  DEPOIMENTOS  DE
POLICIAIS.  VALIDADE.  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CASO
CONCRETO EVIDENCIAM A NARCOTRAFICÂNCIA.  ...
IMPROVIMENTO DO RECURSO DEFENSIVO. 1. A autoria
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e  a  materialidade  do  crime  de  tráfico  de  drogas  restaram
devidamente  comprovadas.  Substâncias  entorpecentes
encontradas na posse do réu. 2. Depoimento do policial civil
harmônico e uníssono no sentido da responsabilização criminal
do  réu.  Validade  do  seu  depoimento,  mormente  quando
submetido  ao  crivo  do  contraditório  e  corroborado  pelas
demais provas colhidas e pelas circunstâncias em que ocorreu
o  delito.  Precedentes  do  STF  e  do  STJ.  ...”  (TJSP;  APL
0010381-62.2013.8.26.0309;  Ac.  8237892;  Jundiaí;  Primeira
Câmara Criminal Extraordinária; Rel. Des. Airton Vieira; Julg.
09/02/2015; DJESP 16/03/2015).

Ao  se  analisar  o  lastro  substancial  carreado,  vislumbra-se  a
intenção dolosa dos apelantes de, realmente, praticarem os citados ilícitos.

Esse  fato  apresenta-se  confirmado,  de  forma  inconteste,  por
todo o  arcabouço probatório  contido  no  caderno  processual,  demonstrando,  por
demais, o intuito nocivo de comercializar a substância entorpecente.

Dessa forma, se o álbum processual revela, incontestavelmente,
a materialidade e a autoria, em adição ao conjunto de circunstâncias que permearam
os acusados no momento da apreensão efetuada,  há que se considerar correta e
legítima a conclusão de que a hipótese em exame contempla os fatos típicos de
tráfico (art. 33 da Lei nº 11.343/06) e associação para o tráfico (art. 35 da Lei nº
11.343/06), não havendo que se falar, assim, em absolvição.

Portanto, não tem qualquer amparo legal a pretensão defensiva,
uma vez  que  se  ergue  incólume,  de  todo o  conjunto  probatório  colacionado,  a
intenção  delitiva  dos  recorrentes  de  desenvolverem  atividade  de  mercancia,
independentemente da efetiva materialização da traditio a outrem, razão pela qual,
neste particular, os recursos devem ser improvidos.

De outro lado, o juiz, após análise das circunstâncias judiciais do
art. 59 do CP, fixou as penas de maneira devidamente fundamentada e razoável, para
cada um dos denunciados, obedecendo os ditames legais.

Nossa  jurisprudência  já  assentou  o  entendimento  de  que  o
magistrado deve fixar a pena de acordo com as diretrizes dos arts. 59 e 68 do Código
Penal, como, de fato, o fez. 

Depois, em se tratando de crime de tráfico de entorpecentes, a
minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006, para ser considerada pelo
sentenciante, deve seguir critérios rígidos e observar, especialmente, se: a) o agente é
primário e de bons antecedentes, b) não se dedique às atividades criminosas e c) nem
integre organização criminosa.
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Ora, dos autos se conclui que os apelantes foram condenados,
também, por associação para o tráfico (art. 35 da Lei nº 11.343/06), o que restou,
exaustivamente, provado nos autos, não cabendo falar em aplicação da minorante.
Inclusive, o próprio magistrado justificou, individualmente, a não incidência dessa
benesse na sua bem lançada sentença condenatória de fls. 577-590.

Entendo, mais, que a sentença condenatória foi editada em estrita
observância aos ditames legais, não merecendo qualquer reparo.

No  que  respeita  à  substituição  da  punição  carcerária  por
restrições de direitos, o Plenário do STF, em sessão realizada em 1º de setembro de
2010,  declarou,  incidentalmente,  por  maioria de votos,  a  inconstitucionalidade da
expressão "vedada a conversão em penas restritivas de direitos", constante do § 4° do
artigo  33,  e  da  expressão  "vedada  a  conversão  de  suas  penas  em restritivas  de
direitos", constante do artigo 44, ambos da Lei nº 11.343/06, mostrando-se possível a
conversão da sanção corporal por medida restritiva de direitos, sempre que atendidos
aos requisitos do art. 44 do Código Penal.  

Entretanto,  no presente caso, não carece reforma a decisão de
primeiro grau, especialmente porque não foram obedecidos os requisitos do art. 44 do
CP, nem quanto ao regime inicial de cumprimento de pena, não merecendo tecer
maiores comentários.

4. Conclusão

Ante  todo  o  exposto,  em  harmonia  com  o  parecer  da
Procuradora de Justiça, rejeito as preliminares e, no mérito, nego provimento aos
recursos.

Comunique-se e expeçam-se Mandados de prisão, em desfavor
de Paulo Matinho de Almeida Costa e Jailson Alves de Brito.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento,  com voto,  o Desembargador Márcio
Murilo  da  Cunha  Ramos,  dele  participando,  além  de  mim,  Relator,  o
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho.

Presente  à  sessão  de  julgamento  a  Excelentíssima  Senhora
Doutora Maria Lurdélia Diniz de Albuquerque Melo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
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da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
aos 30 (trinta) dias do mês de junho do ano de 2016.

João Pessoa, 12 de julho de 2016

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
- Relator -
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